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CONSIDERAÇÕES DAS DS BELO HORIZONTE E CEARÁ SOBRE A 
ASSEMBLÉIA DE 26/09 E O RETORNO DA MOBILIZAÇÃO 

 
A DEN convocou Assembleia Nacional para a próxima terça-feira (26/09). Em vídeo  divulgado 
aos Auditores Fiscais, Cláudio Damasceno conclama a classe a retomar a mobilização para 
garantir a regulamentação do bônus, afirmando que o responsável pela demora nessa 
regulamentação é o Ministério do Planejamento.  
 
É preciso lembrar que a categoria decidiu, na Assembleia de 03 de agosto, suspender a 
Operação Meta Zero até setembro, o que significou um tempo dado como voto de confiança 
para a Administração da RFB trabalhar pela concretização dos pontos pendentes após a 
aprovação da Lei n° 13.464/17. Desde então, o único avanço que tivemos é essa informação de 
que o instrumento para regulamentação do bônus saiu do Ministério da Fazenda e está parado 
no Ministério do Planejamento. Sabemos da proposta do Sindifisco Nacional para a forma de 
cálculo do bônus, mas não sabemos que proposta saiu do MF. Assim, a primeira pergunta a ser 
feita é sobre quais foram os termos adotados pelo Ministério da Fazenda na proposta de 
regulamentação do bônus enviada ao MPOG e se eles são adequados. 
 
Depois disso, infelizmente não é possível fechar os olhos para o que mudou no cenário político 
do início de agosto para agora. Não só a regulamentação do bônus não saiu, como ataques 
ainda mais graves foram anunciados pelo governo: a) o adiamento do reajuste de jan/18 para 
2019; b) salário inicial de 5.000; c) o alongamento da carreira dos atuais 9 padrões para 30 
padrões; d) o aumento da contribuição previdenciária do servidor para 14%; e) além da decisão 
do TCU que, embora revogada, colocou em xeque o pagamento de bônus para aposentados.  
 
Nesse momento gravíssimo, entendemos que os Auditores Fiscais precisam se levantar e 
retomar sua mobilização com vigor, contra todos esses ataques, exigindo cumprimento integral 
do acordo e da Lei!  
 
As notícias da imprensa dão conta de que o governo já tem os projetos de lei (ou MP) para 
implementar o adiamento do reajuste dos servidores e a reestruturação das carreiras para impor 
o teto de 5.000 como remuneração inicial e progressão em 30 padrões. Tais medidas afrontam 
diretamente o acordado na última campanha salarial e é inaceitável para a categoria. Portanto, 
causa preocupação que a Direção Nacional do Sindifisco não tenha se posicionado fortemente 
contra tais medidas para essa Assembleia. O passado recente ensina que este governo faz 
política pela imprensa, testando a resistência daqueles que serão afetados por suas medidas 
absurdas. Considerando que o governo já admitiu que não serão todas as carreiras que serão 
submetidas ao salário inicial de 5.000, os Auditores Fiscais devem se posicionar frontalmente 
contra tais medidas e retomar a mobilização para garantir, no mínimo, o cumprimento integral 
do acordo remuneratório assinado, já que pontos cruciais não remuneratórios foram 
descumpridos. 
 
Além disso, a categoria precisa se levantar contra retrocessos gestados pela administração da 
RFB contra a autonomia do Auditor Fiscal. O caso mais emblemático é a Portaria RFB n° 
2467/2017, que cria obstáculo ao procedimento fiscal e ressuscita a ideia do MPF como 
instrumento para restringir a autonomia do Auditor.  
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Por fim, entendemos que precisamos ter maior garantia do pagamento de bônus aos 
aposentados, considerando a recente decisão do TCU que, embora tenha revogado a 
suspensão de tal pagamento, assinalou que poderia fazê-lo no momento de averbação de cada 
aposentadoria individualmente. Desse modo, entendemos que não podemos considerar essa 
situação resolvida e ignorar os riscos decorrentes dela. Parece importante que o Sindifisco 
Nacional amadureça a questão que foi colocada pelo TCU, sobre a necessidade de incidência 
da contribuição previdenciária sobre o bônus de eficiência. 
 
Portanto, conclamamos os Auditores-Fiscais a retomarem a mobilização pra valer, com forte 
adesão, e não só pela regulamentação do bônus!  
 
MOBILIZAÇÃO JÁ!! 
 
- PELA RÁPIDA REGULAMENTAÇÃO DO BÔNUS! 
 
- CONTRA O ADIAMENTO DO REAJUSTE DE JAN/18!  
 
- CONTRA SALÁRIO INICIAL DE 5.000! 
 
- CONTRA ALONGAMENTO DA CARREIRA PARA 30 PADRÕES!  
 
- CONTRA AUMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO SERVIDOR! 
 
- CONTRA A PORTARIA RFB N° 2467/2017  
 
- PELA GARANTIA DO BÔNUS AOS APOSENTADOS! 

 

 


